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INFORMATIVO Nº 10 – Janeiro de 2011
_______________________________________________________________

CONGRESSO INTERNACIONAL
1 – I CONGRESSO INTERNACIONAL DE DIREITO E PSIQUIATRIA FORENSE DA FMUSP
Com organização da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, em parceria com o Departamento e Instituto de Psiquiatria; Departamento de Medicina Legal, Ética Médica e Medicina Social e do Trabalho – Instituto Oscar Freire – FMUSP; International Academy of Law and Mental Health; Secretaria de Estado da Administração Penitenciária – São Paulo & Conselho Penitenciário do Estado de São Paulo; Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo e Centro de Integração Empresa – Escola – CIEE, com apoio do Ministério Público do Estado de São Paulo, será realizado o I Congresso Internacional de Direito e Psiquiatria Forense da FMUSP, dias 24 e 25 de fevereiro de 2011, das 8h às 19h e dia 26, das 8h às 12h, nas dependências do Centro de Integração Empresa – Escola, Espaço Sociocultural – Teatro CIEE, localizado na Rua Tabapuã, nº 445, Itaim Bibi, São Paulo, capital. Os interessados em participar poderão obter maiores informações pelos tels.: (11) 3069-6986 / 3069-8011 / 3069-8159, ou pelo e-mail: congresso@sospsiquiatria.com.br, ou diretamente pelo site: www.sospsiquiatria.com/congresso .
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_______________________________________________________________
SAÚDE EM DESTAQUE  – MINISTÉRIO DA SAÚDE 
	2 – CAMPANHA CONTRA A DENGUE

O Ministério da Saúde disponibilizou um site com orientações sobre o combate ao mosquito transmissor da Dengue. Através do portal http://www.combatadengue.com.br/, além de outras informações, pode-se verificar como se prevenir, quais os sintomas da doença e os meios de mobilização para evitar a reprodução do mosquito. Além de campanha nacional, o Ministério da Saúde divulgou um mapa com os locais onde há presença do mosquito no país, inclusive do Estado de São Paulo, podendo o mesmo ser acessado através do site  http://portal.saude.gov.br/portal/saude/visualizar_texto.cfm?idtxt=33559&janela=1.  O Brasil tem 24 (vinte e quatro) cidades em risco de surto de Dengue e 154 (cento e cinquenta e quatro) em alerta, incluindo 14 (catorze) capitais. A atualização dos resultados do LIRAa 2010 reforça a necessidade de ações imediatas de prevenção, com mobilização do Poder Público e da população.

	


O acesso à campanha, bem como, a divulgação do mapa por Estados, podem ser consultados diretamente na página principal do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br/portal/saude/default.cfm)

______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
3 – IRREGULARIDADES TÉCNICO-ASSISTENCIAIS EM SERVIÇOS PRESTADOS PELA UTI
Os Drs. Alexandre Mauro Alves Coelho e Fernando Henrique de Moraes Araújo, DD. Promotores de Justiça de Moji das Cruzes, ingressaram com Ação Civil Pública com pedido liminar em face da Santa Casa de Misericórdia de Moji das Cruzes, da Municipalidade e do Governo do Estado de São Paulo, com pedido de antecipação de tutela de obrigação de fazer na prestação de serviços adequados, eficientes e seguros, sejam eles humanos e materiais necessários ao funcionamento da Unidade de Terapia Intensiva Neonatal da Santa Casa, diretamente ou por terceiros (em estabelecimentos de Atenção à Saúde em Moji das Cruzes).

A íntegra da petição inicial  pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Hospitais e Outras Unidades de Saúde > Ações
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
4 – ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO INFANTIL PARA UTIs NEONATAL
	Os Drs. Alexandre Mauro Alves Coelho e Fernando Henrique de Moraes Araújo, DD. Promotores de Justiça de Moji das Cruzes, ingressaram com Ação Civil Pública com pedido liminar em face da Municipalidade e do Governo do Estado de São Paulo, com pedido de elaboração de estudo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, referente ao número mínimo de leitos suficientes ao atendimento da população infantil para Unidades de Terapia Intensiva Neonatal.

Caso se conclua pela necessidade de mais leitos, que os réus os disponibilize para a população de forma direta e/ou indiretamente, por meio de convênios com outros Hospitais particulares e/ou filantrópicos, no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Diante da comprovação de imediata necessidade de 05 (cinco) leitos em UTIs Neonatal, pedem ainda que os réus cumpram essa obrigação de fazer, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, diretamente ou por terceiros.



A íntegra da petição inicial pode ser obtida no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Saúde Pública > Hospitais e outras Unidades de Saúde > Ações

______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
5 – RESPONSABILIDADE CIVIL DA SANTA CASA PELA MORTE DE RECÉM-NASCIDOS
Os Drs. Alexandre Mauro Alves Coelho e Fernando Henrique de Moraes Araújo, DD. Promotores de Justiça de Moji das Cruzes, ingressaram com Ação Civil Pública em face da Santa Casa de Misericórdia de Moji das Cruzes, com pedido de responsabilização civil  pela morte de todos os recém-nascidos em decorrência de infecção hospitalar no período de novembro de 2009 a fevereiro de 2010, em virtude de defeitos dos serviços públicos de saúde.

Pedem condenação ao pagamento de indenização aos genitores dos recém-nascidos falecidos, em quantia a ser apurada, e ao pagamento de indenização pelos danos extrapatrimoniais causados.

A íntegra da petição inicial pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Infecção Hospitalar > Ações
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
6 – RESPONSABILIDADE CIVIL DO PROVEDOR E DO COORDENADOR DO BERÇÁRIO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONTROLE DE INFECÇÃO HOSPITALAR DA SANTA CASA
Os Drs. Alexandre Mauro Alves Coelho e Fernando Henrique de Moraes Araújo, DD. Promotores de Justiça de Moji das Cruzes, ingressaram com Ação Civil Pública em face do Provedor e do Coordenador do Berçário e Presidente da Comissão de Controle de Infecção Hospitalar da Santa Casa de Misericórdia de Moji das Cruzes, pugnando pela responsabilidade civil por conta da morte de recém-nascidos na Maternidade do Hospital em novembro de 2009, em decorrência de infecção hospitalar causada pelas péssimas condições de higiene oriundas da reforma e ampliação do berçário e da UTI Neonatal, sem autorização da Municipalidade e da Vigilância Sanitária Estadual.

Os fundamentos para o pedido incluem: omissão no dever de agir em relação às medidas necessárias para fazer cessar os problemas noticiados pela comissão de controle de infecção hospitalar; nexo de causalidade comprovado pelas atas de reuniões realizadas pela comissão; memorandos encaminhados aos órgãos de administração do hospital; relatórios de inspeção da equipe técnica da Vigilância Sanitária Estadual e declarações das genitoras de alguns recém-nascidos que faleceram por infecção hospitalar. Assim, pedem a condenação solidária ao pagamento de indenização aos genitores dos recém-nascidos falecidos. 
A íntegra da petição inicial pode ser obtida no site do Ministério Público > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Infecção Hospitalar > Ações
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
7 – TRATAMENTO ESPECIALIZADO EM SAÚDE MENTAL
A Dra. Andréa Santos Souza, DD. Promotora de Justiça da Infância e da Juventude de Moji Guaçu, ingressou em Ação Civil Pública com pedido liminar de obrigação de fazer em face da Municipalidade e Fazenda Pública do Estado de São Paulo no sentido de providenciar, em 48 (quarenta e oito) horas, a contar do deferimento da liminar,  avaliações médicas especializadas, exames e tratamento psiquiátrico às crianças M. e M., inclusive em clínica, entidade ou profissionais da rede particular, caso inexistente a especialidade na rede pública de saúde, até o completo diagnóstico das moléstias de que padecem as crianças.

A íntegra da petição inicial  pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Ações
_______________________________________________________________
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
8 – INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA EM RAZÃO DE INTOXICAÇÃO HABITUAL
O Dr. Leandro Henrique Ferreira Leme, DD. Promotor de Justiça de Caraguatatuba, ingressou em Ação Civil Pública com pedido de antecipação de tutela em face de S.T., por uso imoderado de drogas, em especial “crack”, seguido de comportamento violento, inclusive com acessos de fúria que ameaçam a integridade física da genitora idosa, e dilapidação do patrimônio para obtenção da droga. Comprovado o perigo iminente, sustenta a necessidade de tratamento com internação compulsória porque o drogadito não adere ao tratamento voluntário e deve-se proteção específica à idosa, proteção do próprio intoxicado habitual, bem como, preservação da ordem pública. Ao final, pede a antecipação da tutela para a internação provisória, com posterior transferência ao hospital psiquiátrico. 
 A íntegra da petição inicial pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Ações
_______________________________________________________________
JURISPRUDÊNCIA – TJ/SP
9 – DEFENSORIA PÚBLICA – ILEGITIMIDADE PARA AÇÂO CIVIL PÚBLICA

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ/SP) negou provimento a recurso interposto pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo contra o indeferimento da inicial em Ação Civil Pública, proposta em face da Companhia do Metropolitano de São Paulo – Metrô, em sentença que julgou extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, incisos I, IV e VI, do Código de Processo Civil. No pedido, a Defensoria Pública requeria a requisição de documentos para instrução de processos administrativos investigatórios, mas o tribunal negou-lhe legitimidade por falta de nexo com o interesse de hipossuficientes. Segue, abaixo, parte do acórdão:

“(...) Contudo, certo é que a requisição não é ilimitada e/ou incondicionada, mas deve guardar estreito liame com o exercício de atribuições institucionais que lhe são ínsitas, ex vi de vocação constitucional, ora subordinada à orientação e defesa dos desafortunados.  A iniciativa requisitória, na espécie, não foi inspirada na linha dessa vocação, mas na provocação de muitos lojistas instalados nas redondezas (fls. 58/72), os quais, evidentemente, passam ao largo da norma constitucional protetiva que confere legitimidade à atuação institucional da Defensoria Pública do Estado. (...)”.

A íntegra da decisão pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Jurisprudências
_______________________________________________________________
MPSP

10 – MANUAL DE ATUAÇÃO FUNCIONAL

A Procuradoria-Geral de Justiça e a Corregedoria-Geral de Justiça do Ministério Público publicaram o novo “Manual de Atuação Funcional dos Promotores de Justiça do Estado de São Paulo”, através do Ato Normativo nº 675/2010-PGJ-CGMP, de 28 de dezembro de 2010, contendo, especificamente, um capítulo sob o título "Da Defesa da Saúde Pública" (Livro VII, Título VI, Capítulo IV). Sobre a atuação dos Promotores de Justiça no fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS), segue trecho abaixo:

“(...) I – fiscalizar o cumprimento das disposições constitucionais sobre os recursos de saúde, verificando o seu devido repasse para os gestores de saúde e a regularidade dos Fundos de Saúde; 

II – fiscalizar a adequada formalização e utilização dos Instrumentos de Gestão pelos gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), como as Agendas de Saúde, os Planos de Saúde, os Relatórios de Gestão, o Plano Diretor de Regionalização (PDR) e a Programação Pactuada e Integrada (PPI); 

III – atentar para a terceirização dos serviços de saúde, efetivada por meio de repasse de verbas (auxílios, subvenções e contribuições), convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou outro instrumento jurídico, para que não viole os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e as normas constitucionais sobre a Administração Pública.(...)”.
A íntegra do Manual de Atuação pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível, e a parte referente à Área de Defesa da Saúde Pública, pelo caminho  Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Destaques
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO FEDERAL
11 – PRINCÍPIOS PARA A PROTEÇÃO DE PESSOAS ACOMETIDAS DE TRANSTORNO MENTAL E PARA A MELHORIA DA ASSISTÊNCIA À SAÚDE MENTAL

Apesar da revogação da Resolução CFM nº 1407/1994 pela Resolução CFM Nº 1952/2010, por força do artigo 5º §§ 1º e 2º da Constituição Federal, da Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, complementada com os pactos internacionais de direitos humanos em 1966, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e também por força da Convenção Americana de Direitos Humanos, conhecida como o Pacto de São José de Costa Rica de 1969, ratificado pelo Brasil em 1992, continua em vigor a Carta de princípios para a proteção de pessoas acometidas de transtorno mental e para a melhoria da assistência à saúde mental, aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 17 de dezembro de 1991.

A íntegra dos princípios pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Saúde Mental > Legislação

_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO - FEDERAL
12 – HOSPITAL PÚBLICO S/A 
A Presidência da República, através da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil, editou a Medida Provisória nº 520, de 31 de dezembro de 2010, que autoriza o Poder Executivo a criar a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. – EBSERH, modalidade de empresa pública, sob a forma de sociedade anônima.

Não obstante estar vinculada ao Ministério da Educação, a entidade terá por finalidade a prestação de serviços gratuitos de assistência médico-hospitalar e laboratorial no âmbito do SUS. Também efetuará serviços de apoio ao ensino e pesquisa junto às instituições federais de ensino, bem como procederá à formação de pessoas no campo da saúde pública.

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
_______________________________________________________________
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